
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 837461 - RS (2023/0239048-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL ROBECK (PRESO)
ADVOGADOS : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725

EDUARDA CASTILHOS DAL CASTEL - RS124432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
AO TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. IMPULSIONAMENTO 
REGULAR DO PROCESSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas 
de uma ponderação do julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional. 
Nesse sentido: AgRg no HC n. 626.528/CE, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe 29/4/2021; HC n. 
610.097/SE, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/0/2021, DJe 30/4/2021.

3. No caso, conforme destacado no acórdão impugnado, o Juízo de 
primeiro grau está impulsionando o processo regularmente. A denúncia foi 
apresentada em 17/4/2023 e, no dia 9/5/2023, foi determinada a notificação 
dos réus para apresentação de defesa prévia, tendo sido a necessidade de 
manutenção da prisão preventiva do paciente reavaliada, em 9/6/2023, 
oportunidade em que o Magistrado singular manteve a prisão.

4. Assim, não se vislumbra nenhuma inércia ou desídia que possa ser 
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atribuída ao juízo processante, a caracterizar constrangimento ilegal por 
excesso de prazo na formação da culpa, pois, a despeito de o paciente estar 
preso desde 21/12/2022, verifica-se a marcha regular do feito, tendo em conta 
a compatibilidade da duração do processo com as particularidades do caso 
concreto, a complexidade da ação penal, o número de denunciados (22) e a 
diligência do Estado no processamento do feito, ficando afastada, ao menos 
por ora, a alegação de excesso de prazo. 

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 837461 - RS (2023/0239048-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL ROBECK (PRESO)
ADVOGADOS : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725

EDUARDA CASTILHOS DAL CASTEL - RS124432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
AO TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. IMPULSIONAMENTO 
REGULAR DO PROCESSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas 
de uma ponderação do julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional. 
Nesse sentido: AgRg no HC n. 626.528/CE, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe 29/4/2021; HC n. 
610.097/SE, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/0/2021, DJe 30/4/2021.

3. No caso, conforme destacado no acórdão impugnado, o Juízo de 
primeiro grau está impulsionando o processo regularmente. A denúncia foi 
apresentada em 17/4/2023 e, no dia 9/5/2023, foi determinada a notificação 
dos réus para apresentação de defesa prévia, tendo sido a necessidade de 
manutenção da prisão preventiva do paciente reavaliada, em 9/6/2023, 
oportunidade em que o Magistrado singular manteve a prisão.

4. Assim, não se vislumbra nenhuma inércia ou desídia que possa ser 
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atribuída ao juízo processante, a caracterizar constrangimento ilegal por 
excesso de prazo na formação da culpa, pois, a despeito de o paciente estar 
preso desde 21/12/2022, verifica-se a marcha regular do feito, tendo em conta 
a compatibilidade da duração do processo com as particularidades do caso 
concreto, a complexidade da ação penal, o número de denunciados (22) e a 
diligência do Estado no processamento do feito, ficando afastada, ao menos 
por ora, a alegação de excesso de prazo. 

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Gabriel Robeck contra a 

decisão que conheceu parciamente do habeas corpus e, nessa extensão, denegou a 

ordem impetrada contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que há excesso de prazo na formação da culpa, haja vista que sua 

segregação cautelar perdura há mais de 8 meses sem sequer ter sido marcada a audiência 

de instrução e sem sequer terem sido citados todos os réus.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que 

há excesso de prazo na formação da culpa, haja vista que sua segregação cautelar perdura 

há mais de 8 meses sem sequer ter sido marcada a audiência de instrução e sem sequer 

terem sido citados todos os réus.

Como consta na decisão agravada, o excesso de prazo não resulta de mero 
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critério matemático, mas de uma ponderação do julgador, observando os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 

concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional. Nesse sentido: 

AgRg no HC 626.528/CE, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

27/4/2021, DJe 29/4/2021; HC 610.097/SE, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 27/4/2021, DJe 30/4/202.

Na espécie, conforme destacado no acórdão impugnado, o Juízo de primeiro 

grau está impulsionando o processo regularmente. A denúncia foi apresentada em 

17/4/2023 e, no dia 9/5/2023, foi determinada a notificação dos réus para apresentação de 

defesa prévia, tendo sido a necessidade de manutenção da prisão preventiva do 

paciente reavaliada, em 9/6/2023, oportunidade em que o Magistrado singular manteve a 

prisão.

Como se pode ver dos excertos do acórdão impugnado transcritos acima, não 

se vislumbra nenhuma inércia ou desídia que possa ser atribuída ao juízo processante, a 

caracterizar constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, pois, a 

despeito de o paciente estar preso desde 21/12/2022, verifica-se a marcha regular do feito, 

tendo em conta a compatibilidade da duração do processo com as particularidades do 

caso concreto, a complexidade da ação penal, o número de denunciados (22) e a 

diligência do Estado no processamento do feito, ficando afastada, ao menos por ora, a 

alegação de excesso de prazo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 837.461 / RS
Número Registro: 2023/0239048-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
12032022100942 50091100220228210132 51649676420238217000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDA CASTILHOS DAL CASTEL
ADVOGADOS : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725

EDUARDA CASTILHOS DAL CASTEL - RS124432
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : GABRIEL ROBECK (PRESO)
CORRÉU : CRISTIANO LOPES DOS SANTOS
CORRÉU : IGOR MAXWELL DO AMARAL
CORRÉU : ALEX BUENO
CORRÉU : LUCAS DE LACERDA
CORRÉU : JOSOE AMARAL CORREA
CORRÉU : KELVIN LUIS DOS SANTOS NUNES
CORRÉU : LEONEL ANTONIO PINTO DE OLIVEIRA
CORRÉU : TIAGO PEDROSO DA SILVA
CORRÉU : ALISSON ADIEL DE MELO
CORRÉU : GABRIEL VICTOR ARRUDA TENTE
CORRÉU : ATAIDES DE ARAUJO
CORRÉU : JEAN PAULO RAUBER
CORRÉU : MAX SANTANA HEINEMANN
CORRÉU : DOUGLAS RIBICKI
CORRÉU : EZEQUIEL VIEIRA
CORRÉU : RAFAEL BRUM DA SILVA
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CORRÉU : KAUE MATHEUS BARROS DOS SANTOS
CORRÉU : LUCAS ADALTO LIMA SCHMIDT
CORRÉU : MATEUS MENEZES SCHNEIDER
CORRÉU : CARLOS EDUARDO PEREIRA
CORRÉU : ROBSON RESCH MATIAZI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - ASSOCIAÇÃO 
PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL ROBECK (PRESO)
ADVOGADOS : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725

EDUARDA CASTILHOS DAL CASTEL - RS124432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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